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Resumo: Posto que, mesmo sem uma conclu-
são, o debate sobre o pródigo tenha cessado e a 
doutrina atual só faça repetir as reflexões incon-
clusas do passado, o presente trabalho retoma 
a discussão sobre essa figura ainda enigmática 
através de um enfrentamento interdisciplinar. 
Direito, psiquiatria, sociologia e economia devem 
ser observados de forma conjunta para que se 
possa entender a prodigalidade, seja pelo ina-
fastável respeito às liberdades individuais, seja 
pelas novas descobertas no campo da psiquia-
tria, uma ciência recente, seja pela nova cultura 
social, seja, ainda, em decorrência das políticas 
governamentais de incentivo ao consumo. Tudo 
isso a demonstrar, por fim, a necessária revisão 
do tratamento jurídico dado ao pródigo.
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Abstract: Since the debate has finished even 
without a final conclusion and the current 
doctrine only repeats the inconclusive 
reflections of the past, the present work takes 
up the discussion of this still enigmatic figure 
through an interdisciplinary confrontation. Law, 
psychiatry, sociology and economics should be 
observed jointly so that one can understand 
the prodigality respecting to the irremovable 
individual freedoms, the new discoveries in the 
psychiatric field, a new science, the new society 
culture and the government policies to stimulate 
consumption. All with the goal of demonstrating 
the necessary revision of the spendthrift legal 
treatment.
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Em resumo, numa sociedade de consumidores, ao manter entendimento 
moral anacrônico – e, mesmo que se queira extrair o adjetivo anacrônico desta 
expressão, não nos parece adequado, como dissemos, que o direito possa ser 
compreendido pela imagem dos círculos concêntricos de Bentham – e total-
mente divorciado dos avanços científicos como bastante para a caracterização 
da prodigalidade como relativa incapacitante, fato até então vigente, asseme-
lham-se legislador e operadores do direito a Simão Bacamarte, cabendo-lhes, 
então, a indagação do vereador:

“Nada tenho que ver com a ciência; mas, se tantos homens em quem supo-
mos juízo são reclusos por dementes, quem nos afirma que o alienado não é o 
alienista?”95
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